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3.í. Os preços dc referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor dc Cotação da Prefeitura
Municipalde Tianguá/Ce, anexas aos autos.

3.2. Entregar os prodüíos }iciíados nl} prazo iliáximn de i$ tquinzc) dias condados do íecebinlento da ordell) de
compra, nos locais determinados pelo Selar Solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas neste
termo de referência, nos anexos e disposições constantes dc sua proposta dc preços
3.Z.}. O PRAZO i)E ENTREGA 1'0»ERÁ SER KSTÊNI)ít)O/PROnKOCAI)O, Â CRiTERi0 i)A
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CON.IUNTUliA), NIEDIANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDANIENTE JU STIFICADA PELA CONTRATAD.4.
3.3. Os produtos serão requisitados conforme a ecessidade da secíe af a c deverão ser c {cgaes c a !Boxarifüdo
da Secretaria de Administração ou cm ]oca](determinado na ordem dc compra

4. :1UST[FICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aquisição deste objeto se J.az necessária paulassegurar o cumprimento das atividades realizadas nos serviçtns
das diversas secretarias, mantendo as condições necessárias com os insumos de materiais permataentcs diversos,
bem como cquipantentos divcrscls pala utilização dos profissionais dos será'içou públicos no desenvolver de suas
ativídades laborais, consideraitdo a depreciação ocasíonacla pelo tempo gerando a ncccssi(tadc de reposição dos
itens oía licitados através diversas unidades administrativas da prefeitura muniçipale seus órgãos gestores.

S. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRJOS
5.1. As despesas para atender a esta licitação esl:ão programadas em dotação orçamentária e consignadas na
Orçanaento Aprovado para o exercício do ano de 2022/2023

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.] . Flomologa(to a resultado da licitação, terá o ad.judicatário a prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da doca
de su8 convocação, para assinar a Ata dc Reais {o de ?íeços, cujo prazo de vaiídadc cnconíia-se nela fixado, sob
pena dc decair do direito à contratação, sei]] prc.juízo das sanções previstas neste Edital
6.2. Alternatívainente à convocação pala comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturet da Ata dc
Rcg;soro de Preços, a Admiliislíação poderá cacamiDhá-la para ss{ atu:a, n ediantc correspondência f)os com
aviso de recebia)ente (AR) ou moía eleLrânico: para que seja assinada c devolvida no prazo dc 05 (cinco) dias: a
comi.aí da data de scu recebimento
6.3, O prazo estabelecido BO subirem anterior pa a$s natura da A ! (}e Reais o dc Preços pocleíá sef pí drogado
ullla única vcz, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o scu transcurso. e
desde que devidamente aceito
6.4. Serão formalizadas tantas Aus (!e Registro dc Preços quanto necessárias Faia o rcgistfo de !cldos os !ates
constantes ncl Termo de Referência, çoln a indicação tlo licitante vcnccdor, a descrição dnts ílüm(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições
6.4.1. Será inclltído na ata, sob a forma de anexo. o registro dcs !icilaales que aceitarcln cotar os bens o!} serviços
com preços iguais aos do licitantc vence(ior na sequência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no arl. 3' da Lei n' 8.f)66,

7.1. Será adohdo pala o envio de lances no pregão eletrõniço o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", ein que
os licitanl.cs apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechadç)-

de 1993

8.3. RELÀ]'iVA À HABILITAÇÃO JUliíDICA;
8.3.1. REGISTRO CONIERCIAL. no caso do empresa (firiíla Individuttl), no registro público cle empresa
mercanti[ da Junta Colllercia[; devendo, no caso da ]icitantc scr a sucursa], fi]ia]ou agência, apresentar o registro da
Jiiol.a onde opera com averbação no registro da Junta onde {em sede a matriz
8.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente rcgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial. em se tratando dc sociedades
empíesár;as e, no caso de sociedi des por anões, acompiinhado de documc tos de eíeíção de seus administradores;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registío da Junta onde opera com
avcrbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o ctinlral.o social não for coíisoli(lado deverão ser
apreselllados o$ aditivos posteriores ao contrato if ida! e sc co se idade, exigi;ndo altcnições posÍeíioíes, também,
essas serão exigidas.
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8.3.3. INSCRIÇÃO DO AI'O CONSTITUTIVO, no caso dc sociedades simples - enceta cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompitnhada dc prova da diretoria cm exercício; devendo, no caso da
licitante scr a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde apeia cola avcfba@o ao Cafíóíia onde íem sede a }natriz
8.3.4. DECRliTO l)E AUTORIZAÇÃO: em se tratando dc empresa ou socicdaclc estrangeira em funcionament)
no País, c ATO l.)E REGISTRO DBI AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENI'O expedido pelo órgão
competente, quando a atívidade assim Q exigir
8.3.5. Cópia autenticada dc documento oficial dc ídentiücação dc todcls os sócios, diíctorcs ou do en)preçário
indívidua[. No caso de sociedade anâninla pode $er apresentada a cópia de documcnLo o]'icia] de identificação de
seus administradores, membros de conselho dc administração e da diretoria acomparlhadas d(}s ates que os

8.4. 1tELATIVA Â REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4.] . Prova de inscrição no Citdastro Nacional de I'essoas J ürídicas ÍCNPJ);
8.4.2. Pra\a de itlsçrlção na çaditstro dc contribuintes estadual (FIC) ou municipal. confonnc o caso, sc houver,
reiaÍivo ao domicííiciou sede da iiciünÍe, pcítineilte ao scu ramo de atividade c compatível cola o objcto contratual;
8.4.3. Prova dc Regularidade relativa aos Tributos Federais c Dí\ída Aviva da União (Inclusi\e contribuições
sociais), com base na Portaria Con.iunLa ]tFB/PGFN n' 1 751, de 02/10,'20] 4:
8.4.4. Prova dc regularidade para com & fazem(ta estadual mediante a aprece ação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu donlicílío ou sede:
8.4.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Ccrtidãc) Negativa de
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou IS S);
8.4.$. Prova de regularidade íe a iva ao Fundo dc Garantia por Tempo) de Se:viço(FGTS) niedianic a apíeseniação
do Certificado de Regularidade Fiscal(CRFn:
8.4.7. Prova de inexistência de débitos itladimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de l)ébitos Trablalhistas -- CNlyr, em conílormidadc com o disposto tta CI..T com a$ alterações da
í.cí Ne. 12.440/11 -- DOU dc 08/07/2011
8.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos lícitante.s enquadrados
como microempresas G empresas de pequeno pçlrte, será assegurado o prazo dc 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
iaicia} corfespoadcrá ao momento ea que Q proponente for declarado o vcllccdof do cera me, pforíogáveis por ;gu81
período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documcnl.ação e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com cl.cito de certidão negativa, c deverá apresel\tar Declamação dc acordo com o subitem 8.7.5.;
8.4.9. As microemprcsas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
dc comprovação de reguiaíidadc Gscai e trabalhista, mesmo quc cslü apresente algtinla restrição;
8.4.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecida, implicará decadência do direito a registrar o
preço, sem pre.juízo das sanções previstas no art. 8], da Leí 8.666/93, gélido facultado il convocitção dos licitantes
rema esceales, na Ofde11} de classificação, para a asse atura da respectiva at:i, ou z! revogação da iici{21ção;

8.5. REI,ATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÕRIICO FIN ANCEII{A:
8.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata, cxpeclida pelo distribuidor da sede da pcssoaljurídiüa;
8.5.2. Baia:lço Patrilnoaia c demonstrativos colei:ái)eís do último exercício social, já exigíveis c aprcscnüdos na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua stlbstituição por bajancctcs ou
balanços provisórios. podendo scr atualizados por índices oficiais, quítndo encerrado llá mais de 03 (trêsJ meses da
data dc apíeseo ção da proposta;

a.l) C)bserxaçõos; serão considerados aceitou cojllo na forma da [ci o ba]ünço paurimonia] e dclllonstrações
çontábeis assim apresentados:

a. i ,!) Sociedades regidas peia Lei n" 6.4i34/76 {sociedadc anónima):
Publicados em Diário Oficial;
Publicados en] jornal de grande circulação; ou:
Por l-otocópia }egistrada Q autor cada pa Juütz Colnefcia} da sede ou dclmicí io da !icitantc.

a.] .2) Sociedades por cota de responsabilidade ]inlitada (]-TDA)
Por fotocópia dos Termos de At)fartura c dc Encerrarilento do livro diária, devidamente autenticado na Junta

Camerçialda sede ou domicílic} da licitante ot} em aDIro órgão equivaleltte;
Fotocópia do Balanço e das l)cmonstíações Contábeis dcvidamc ltc rcgistrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante
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a.].3) Sociedades sujeitas ao regin)e estabelecido na Lei Complementar n' 123: de L4 dc dczenabro de 2006 -
estatuto das Mícroeiltpresas e das Empresas de Pequeno Porte ''SIMPLES":

Por &)tocópia dos Termos dc Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidatlleflte autenticado na
Junta Conercia} da sede ou domicíiÀo da }icitaâte ou cm outTc} Órgão e(itilvaiente;

Fcl ocópia do Balanço e das Demonstrações Coniábeis devídamcníe ícgistrados o í uie11ticadas }la Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
Fotocópia do Balanço dc Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Jultt& Comercial da sede ou

domicílio da licítante;

O balanço patrimonialc as demonstrações coiltábeis deverão estar assinados por Clontador ou por outro
profissional equivalente, devidamente rcgistrado no Conselho Regional de Contahílídadç, ficando, pois, estas
sociedades dispeltsadas da análise dos índices da banal\ço.

a.2) Quanto à qualificação económico-t:manceira no tocante à exigência de balanço pafriinoniaí. esclarecemos o
devido entendiJnento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Ac(Srdão 1-116/2016-Plenário,
posteriormente rcl'erenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adorou posicionatltento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento çonvocatólio. No caso:

'(-.) ref'utando argumento da representatttc que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia e,nl 30 de abril, quando
.lá teriam quc scr apresentados {ls demoastíaiivos aao coniábi} de
reÍeíência, o Tribtilla] e i:e:meu que deveriam scr sopcsados
outros princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade,
frente a um rigorisnlo excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas. tanto a do Código Civil, quanto a
da Instrução Nonnatíva da Receita Feder'al.'' (Acórdão TCU
2.145/17-Plenário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, 8
dependem' da adição ou ão de Sistema f'úblico de Escri oração l)igieai: a áitimo {!ia útil de maio pat'a as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàqueias quc não o utilizam.

8.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.6.1. Atestado dc (l:apacidadc Técnica com identificação do assinante. co].tl a mesma especificação exigida, discriminada
ou similar, fomecída por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante l)ossui aptidão para o
objeto deste certame
8.6.2. Cotllprovante de cadastro/registro dos equipamentos na agencia nacional dc vigilância sanitária - ANVISA
(CÉlnforme [.ei 6.360 de 23.09/1976. RDC ANV]SA 40/2015). Exclusivarneitte para o LOTE Q3 AN]PLA
PART[C}P'ÂÇÃO, LOTE 66 - CO'rA RESERVADA ?ARA !W , g?P g }U&], í,OTe ]5 - EXCLUSIVO PARA
ME, EPP E NIEI, l,OTE 118 - AIWPL A}'ARTICIPAÇÃO e LOTE 119 - COTA RESERVA»A PARA ME, EPP E

8.6.3. Autorização dc Funcionamento da empresa ]icitante na agêllcía nacional de vigilância sanitária -- .A.NVISA
(conforme LBi S.9t)l, dc 17 dc dezembro dc 1973, RDC ANVISA 16 '2014, senão 111: Capitulo [: /\r]. 3a). Exc]usi\ amcn]c
para o LOTE 0$ - AblPLA PARTICIPAÇÃO. LOTE 06 - COTA RESERVADA PARA MIC, ICPP E [ÇIEI. LOTE
15 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E &IEI, LOTE 118 - AMEI, APAli.TICIPAÇÃO c LOTE 119 - COTA
RESERVADA PARA ME, EPP E MEI,
8.6.4. Comprovação de rede de assistência técnica do Fabricante da equipamento no estado do Ceará, através de
declaração do fabricante e/ou outro documento oficial simi:ar com !istagem do s\morte técnico - Ca!'antia de 12
Ídoze) !Beges, com atendimento on site, eli} até 24 horas após a abertlira do chamado, com solução de defeito em
até 48 horas. Exigência exclusiva para o LOTE 16 - AMPLA PARTICIPAÇÃO, LOTE 17 - COTA RESERVADA PARA
ME, EPP E MEI, LOTE 63 - EXCLUSIVO PARA ME, EPP E MEI, LOTE 66 - AMPLA PARTICIPAÇÃO. LOTE 67 -
COTA RESERVAM)A PARA ME, EPP E MEI. LOTE i107 - COTA Rl;SERVADA PARA ME, EPP E MIAI

MEI
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8.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
8.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lci Ro 9.854, de 27/ilO/IL999, publicada no DOU de
28.f](}/}ç99, e ao incisa XXXii}, do artigo 7í), da Constituição Fedcrai, não emprega menores de 18 (dezoito) anãs
em tuba Iho soturno, perigoso ou insalubre, nen] einprcga menores dc 16 (dezasseis) ajlos em trabaljio algum, salvo
na condição dc apren(:iz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexas deste edital.
8.7.2. Deciaíação expressa de i íegfa concorda:leia com os termos deste cdí !! e seus anexos, conforinc modelo
constante das Anexos deste edital.

8.7.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de nato supervenientc impeditivo da habilitação,
fiando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, ccnlorale modela cc\nstaate dos Aacxos deste
edital (art.32. $2:', da lxi n.' 8.666./93}.
8.7.5, Em se tratando dc miçroempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal,
quant,o aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de quc consta a restrição fiscalc que
se compromete en] sanar {] vício: no preza dc 05 (cillco) dias úteis confortnc dispõe o art. 43: $ 1a da Lei
Complementar N'. 123/06.
8.7.6. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê art.
5o do Decreto À4unicipa Ra 1139/2014, de 23 de dezembro dc 201.4.8.8- No caso de LiCITANTES
DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREl;EITURA DE TIANGUA/CE, a documentação mencionada nos
subitens 8.3 a 8.5 poderá ser substituída pela apresentação da Certificado de Registro Cadastral (CRC) .inato à
Prc11cilu & Municipa! dc Tiaaguá/CE, .juatamcat.e com a Prova dc regularidade para com 8 faze da ]lede a! media ie
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União
ou conforme nova certidão unificada cclm base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.75], de C12/10/2014 c
Ccrtilicado dc Regularidade(CltF) junto an FG'iS, assegurado, neste caso: aos demais !icitantes. o direito dc acesso
aos dados nele constantes), a qua] deverá ser elltregne acompanhado dos documentos tratados no subirem 8.6 e 9.8
deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
8.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de T'ianguá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de vaíidadc c aÍendei ao disposto neste edital
8.8.2. Havendo a necessidade dc envio de documentos de habilitação complcmcntares, necessários à con:fiímação
daque[es exigidos neste Edital e já apresentados, Q ]icitante será convocado a encaminha-]os, em (armato digital, viü
sistcn3: no prazo de 24 (V:NTlç E QUAVKO} HORAS: sclb pera dç {nab ilação.
8.8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação ã integridade do documento digital.
8.8.4. Não serão aceitas doçt,tme1ltos dc habilitação cola { dilação {Je CNP3/CPF dlfcientes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
8.8.3. Se o lícitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, erecto aqueles doctli elltos quc, pela própria nattlreza,
comprovadamente, forem emitidos somente em llomc da matriz.
8.8.6. Serão aceitas registros dc CNPJ de licitaüte matriz c filial com diferenças dc números de documentos
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no mo ncnío imediaíalnentc posterior à fase de ttabiíitação.
8.8.8. Havendo necessidade dc analisar minuciosa.mente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão,
informando no "chalé" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.8.9. Será iaat)imitado o iciiante que t ão compíovaí süa }ia)i itaçãü, seja po aãü apfescf iaí quaisqtieí dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.8.10. Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçâo, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eve tua! ocoííêaci:} do el Rate f cta, píevisÍo aos ai'!idos 44 c 45 da }-C nü {23,
de 200õ, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.8.11. O licítantc provisoriamente vencedor cm un] item, que estiver concorrendo en} outro item, I'icará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação ctlmulativamentc, isto é, somando as exigências dc item em que ve!\ceu às
do item em que estiver concorrendo, c assim stlcessivamentc, sob pena de illabilitaçãn, atéin da aplicação das
sanções cabíveis.
8.8.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licilante será declarado vencedor.

9. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
9.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre o
NÍunicÍpio de Tiaaguá:iCe, at avós da SeEoí So ici ttnÍe, fepiese: ada pciola} Secfeiáfioeê)/Ordeilador€1t2,.l »esposa,
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e o($) 1icitante(s) vencedor(es), quc observará os termos cla Lei n.' 8.666'93, da Lci n.' l0.520.'02. da edital c
demais normas pertinentes.
9.2. 1)ÀS ORDENS l)E CONIPRAS: Os produtos ! citados. c€1 !raiados serão entregues no prazo de 2Q {vintc) dias
med;ante expedição dc ORDENS DE COMPRAS, por parte da admiílistraçâo ao íicitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência c oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da Contratante
9,2.1. O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, À CRITÉRIO DA
ADMINISTRAÇÃO (CONSIDERANDO OtSTAnCiA E ANUAL CONJUNTURAL, MEDI.ANTE
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE .}ESTIFICADA PELA CONTRATA»A.
9.2.2. A ordem de coillpra emitida conterá os prodt,idos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número dc telefone, ou ainda
rcmctida via e-maílao seu endereço eletrânica. cujos dados constem do cadaslt'o de fornecedores.
9.2.3. Observadas as determinações e Olientaçâes constam,es ([a ordem de compra: o fornecedor deverá fazer a
entrega dos píodaios Q boca!, {!eaíío do prazo e h ráfias píevistes, opoftuilidade em que fecebelá Q alestc
declarando a entrega dos bens.
9.3. DO PRAZO E LOCAL DR ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues ílo prazo máximo de 15
tquinze) dias contados do recebínlento da ORDEM l)E COhlPRA: no local dctcrlniniidos pela Setor Solicitantc,
observando rigoíosatnente as especificações contidas neste termo de rcJ-cíêTiciü: nos anexos e disposições constantes
de sua proposta de preços.
9.3.1. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida falara c lloia fiscal em nome da Pteíeitura do
Município de Tianguá/Ce.
9.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverão $er re(queridas junto a Secretaria
Solícitante.

9.3.2. No caso de constatação da inadequação dcls produtos fornecidas às narinas c exigências especi11icadas reste
termo de re&fêilcia e na píoposi.a dc preçcls vencedora a Administração os Tecusaíá, dcvelido ser de iincdiato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatros horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.3.3. As prorrclgações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência
atestado pelo Município de Tiattguá/Ce.
9.4. Os produtos icilados deverão scf en . egues, obsewaildo figorosamenlc as con€1ições contidas neste termo de
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta dc preços, bcm aiTlda às normas
vigentes, assumindo o Fornecedor a respoiisabi]idadc pc]o pagüinento de todos os impostos, taxas c quaisquer ânus
de origem federal, estadual c municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais otl extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento quc llacs sejam
i! p dáveis, í c sine con relação a efceifos, c aiftda:
a) A reparar, corrigir, remover ou subsliLuir, às suas expensas no total ou cm parte: o objeLo do forneçijnenLo em
quc se verificarem vícios, defeitos ou incorrcçõcs;
h) Responsabilizar«se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiríls: decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a [iscalizitção ou o
acompaabaineatc pelo órgão íBÍc cssadü;
c) Indicar proposto, aceito pela Administração: para representa-lo na execução do forncçilnento. As decisões e
providências quc ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadits a seus
superiores em temi)o hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) .A entrega dos materiais deve se efetuar dc forma a não çompromeEcr o funcionamento dos serviços da Secretaria

10. DO RECEBlJUENTO DO OB.FETO E DA FISCALIZAÇÃO
[O.]. O Recebimento c a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pc]n servidor representante da
SECRETARIA SOLICITANTE, conforme o Art. 67 da Lei 8.6ó6/93

11. DO PACAiViENTO:
[1.]. O pagamento será feito na proporçãtn da cntregí\ dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações dc lurnecílllelto expedidas pela Administração, dc coíllbrmidade com as Rolas fiscais/futuras
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais e Trabalhistas do licitante
vencedor, todas acuitlizadas, obter'ç'adas as condições da propclsta.
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11.2. O pagameíLn será efetuado ein até 30 jlrinta) dias após o cncaminhamcílto da documentação tratada no
subirem anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.

12. DAS OBRIGAÇÕES l)A CONTRATADA
12.1. A$ partes se obrigam t'eciprocitmente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória, da
Lei Fedeía{ n'. 8.666 dc 2} de junho dc ]993, aiteíada e consolidada e da }úi .federal n'. 3.0.S2í) de ]-7 de julho de

12.2. O CONTRATADO obriga-se a:
{2.2. ! , Os produtos licitados dcvc]ão se] entregues caiu prazfl máximo dc entrega de ] 5 tquinze) dias a contar da
'ORDEM DE COMPRA'', observando rigorosamente as específ'tçações contidas no Tel'mo de Rehrênçia, no$
anexos e disposições constâi\tes dc sua Proposta dc Preços, assumindo a responsabilidade !)clo pagã\mento dc todos
cts impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale municipal, bem colho, quaísquci encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas: providenciáríos, fiscais e comerciais resultantes da(a}
fornccimenta/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive colo relação a terceiros, em decoírência da
celebração do Contrato, e ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em quc se
verificarem v'ócios, (refeitos ou íncorreções;
b) responsabilizar-sc pelos dálias causados diretamcnte à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acolTlllanhameato pelo órgão in eressadol
c) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se üzeJem no hrnecinlento, até 25%
(vinLe e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forjada do $ 1' do antigo 65 da l.ei n'. 8.666 dc
juaito de }993;
12.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante, em
dccoríência dos produtos objeto do presente contrata, adotando medidas intensas de scgurança
}2.2.3. Foi ecef os pfodilÍos :\as datas e bocais determinadas neste Termo, a pari;r da aui,orização da {)r(iem de
compra, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de. todos os ítnpo$tos, taxas c quaisquer ónus de origem
federal, estadual e municipal bem como, quais(luar encargos judiciais ou extrajudiciais, beijam trabalhistas,
píevidellciáíias,
fiscais c comerciais resultantes da execução do contrato quc lhes sejam imputáveis, inclusivo cm relilção a terceiros.
12.2.4. Manter a compatibilidade de hat)imitação e qualificação com as obrigações assumidas durante todo o

] 2.2.5. Substituir à$ suas expensas, todo c qualquer' produto entregue em de.sacordo com a$ especificações exigidas
e padrões de qualidade exigidos, coam defeito, vício ou quc vie! a apresentar prc blema quanto ao se!! uso, ai1lda quc
tenha sido recebido definíE,ivamente o ob.loto do contrato
12.2.6. Responsabilizar-se pejos danos causados diretanlente à Secretaria de Administração ou a terceiros;
decorrente de sua culpa ou dolo até o fi a! do eve! to.
12.2.7. Responsabilizar-se pela entrega do (s) material (ías) no prazo preestabelecida e dc acordo cona as
especificações constantes no presente Tenho dc Referência.
!2.2.8. O 11ofaccedor ]lica á obf gado a ateildef todcls o$ pedidos efet.uadcs dura e a vigência desü{ Aia, alesmo quc
a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
12.2.9. Se a dualidade dos produtos entregues não correspoildcr às especificações exigidas no edital do Pregão que
precedeu, Aia de Registm dc Preços e contrata, a remessa do produto apresentado será devolvida ao }lofilcccíior,
pam substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias, independentemente da aplicação das sanções cabíveis
12.2.10. Prestar todos os esclarecimentos que lerem solicitados pela Secretaria, durante a execução da aquisição de
merenda escolar
12.2.11. Todas as despesas tais como: custos dc transporte, carga, descarga, einbalagcnl, seguro, dentre outros
pre'''iscos para o fiel cumprimento das solicitações correrão por conta exclusiva do licitante vencedor.
i2.2.12. Fornecer géneros com data de fabricação o mais próximo possívelda data dc entrega, g:trantindo assim quc
a CONTRATANTE disponha de um prazo de utilização extenso;

20o2.

processot.)c

13. DAS OBRIGAÇÕES l)A CONTRAI'ANTE
13.1. Acompanhar e Hscalizar a execução do oh.feto contratual, por meio de servidor especialmente designado para
esse fim, podendo, eln decoffê çia, solicitar providências da CaairaÍada, qi.!e a e! dera ou liustificaíá de imediato.
13.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de reíbrência.
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13.3. 1ítdicar o locale horários em que deverão scr entregues {os materiais.
13.4. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso aa laca! da entrega desde que observadas a$ !\armas dc
segura nça
13.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa responsávelpela execução do serviço possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo
13.6. Rejeitar os produtos qtle não atendam aos requisitos consta tes das especificações constam tes do Termo de
Relleíência;

13.7. Designar servidores da Secretaria dc Administração para acém.panhar a execução da entrega dos produtos;
13.8. EIFetuar o pagamento na forma c no prazo estabelecido no Contrata, instrumento equivalente ou Nota de
Empenho.

14. DAS SANçõES
14.] . Na llipótcsc de descumprimcntç), por parte do Contratada. de qualquer das obrigações definidas neste
instrumento, o ei o fos documentos que Q compiemente11}, serão ap dadas, sela pfejuízí} das sanções previstas
na l-.ei n'. 8.666 dc 21 de junho de 1993, alterada e consolidada, a$ seguintes penas:
14.1.1. Se o CONTRATADO deixar (]e fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certitme, ensejar
o retardamento do fornecimento do mesma, não mantiver a Proposta dc Preços, falllar ou ltaudar na execução do
contíateõ, comportar-se de modo in dõneo ou co neícr fraude 11isca!, ficará impedido de ]icitaí e contratar com o
Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prol.cítara Municipal de Tianguá/CE pelo prazo de
aLé 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas c das demais caminaçócs legais
1. Multa de 10% (dez pnr cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d} comportar-sc de mo(]o inidânea;
[l. h4u]ta moratória dc 0;3qn (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qua]qucr ob.feto
cantraLual solicitado. até o limite dc 10'% (dez por canta) sc)bre o valor do contrato, caso sa.la inferior ü 30 (trint:ü)
dias, no caso dc retardamento na execução do ctlntralo;

dias no fornecimento do ob.feto contratual;
IV. Na hipótese dc ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar tl'anstornos ao desenvolvimento do contrata, às
atividades da Admínistraçãa, desde que não caiba a aplicação cle sanção mais grave, ou descumprilnetlto por parte do
}iciea8Íc dc qualquer das obrigações dcfí das w e iltstrüinealo dc conlrzlic o en} otitfos documcaíos quc o
complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem pre.juízo das demais sanções previstas na
Lei na. 8.666 de 21 de .junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei ]l'. l0.520 dc 17 dc julho de 2002, as seguintes

a} advertência;
1)) multa de alé 05qn (cinco por cento) sobre o valor contratado;
14.2. Após o devida processo administrativo, conforinc disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste
111strumcnla serão descontadas dc qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE ca} favor da Conlrtltada
ou cobrada judicialmente, na inexistência deste
14.3. As partes sc submeteíão ainda às demais saTlçõcs impostas nos at'ligas 86 a 88 da Lei Federal uo. 8.666 de 21
dc junho de 1993, alterada c consolidada e no instrumento convocatória.

penas

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. REAJUS'rE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-F'INANCEIRO: Na hipótese dc sobre\irem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadorcs ou impeditivos da execução do
aj\lotado, alada, em caso dc lo ça maior: caso 4-ortui{.c} ou fa o do píÍftcipc, c afigura do álc: cco âi íczl
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimc.nto administrativo onde reste demonstrada talsituação
c termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração pata a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio
económico-üna,aceito iniçia} do contraía, na teima do aitÍgo 65, i}, "d" da Lei f:'edeiaí :l'. 8.666/93, alterada e
consolidada
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16. i)À VISITA TÉCNICA \\.'' ,.,'
16.1. A Secretaria interessada, antes de homo]ogar a ]icitaçã.o, poderá promover vistoria nas insl,ilações'ãlimnpresa
vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a capacidade
de prestação dos serviços, utilizando mitra isso cbecklist com pontuações a partir de itens quc a mesma achar
pertinente üo atendiiDento das exigências de acordo com o objeto limitado.
16.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada e
convocado o próximo licitante na ordem cle classificação de Propostas de Preços e, assim sucessivamcntc-

17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. Este termo dc referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatt'brio na modalidade
Pregão Elctrânico, constando todas as condições 11ecessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir
cláusulas ou condições que comprometam, restíinjam, ou frustrem o carátcí competitivo e estabeleçam preferências
ou destinações en} razão de naturalidade dos lícitantes ou de qualquer clutra circunstância impertinetate ou
irte[evantc para sua especificação, conforme disposto nos incisos ], ]] e ]]]do art. 3' da Lei N". IQ.520/02.

Tianguá/CE, 27 dc maio de 2022
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